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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
OT?VIO HOLOSBACK FAGUNDES - RS113786

AGRAVADO : ABDIAS DE SOUSA LIMA 
ADVOGADO : FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS - PI003618
INTERES. : BANCO ORIGINAL S/A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  FRAUDE  EM
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DANO  MORAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. COMPENSAÇÃO. SÚMULAS 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que,  para  se  aferir  a  existência  de  dano  moral  decorrente  de  cobranças
indevidas,  é  necessário  avaliar  as  peculiaridades  fáticas  de  cada  caso.  No
presente processo, o TJPI concluiu pela existência de abalo moral passível de
reparação.
2.  Alterar  tal  conclusão  para  reconhecer  a  ausência  de  dano  moral,  como
pretende a recorrente, exigiria obrigatoriamente a incursão nos elementos de
convicção dos autos para verificar a extensão do gravame e a repercussão na
esfera íntima da parte, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
3. O Tribunal de origem, com base na análise do conjunto fático-probatório
dos autos, concluiu que o comprovante de transferência apresentado, por estar
desacompanhado de autenticação ou de outro elemento idôneo de validação,
não seria apto a comprovar a efetiva disponibilização dos valores em favor da
parte  autora.  Assim,  para  afastar  a  conclusão  do  acórdão  recorrido  e
reconhecer  a  existência  de  pagamento  passível  de  compensação,  seria
necessário reexaminar o acervo probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166953 - PI (2026/0029966-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
OT?VIO HOLOSBACK FAGUNDES - RS113786

AGRAVADO : ABDIAS DE SOUSA LIMA 
ADVOGADO : FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS - PI003618
INTERES. : BANCO ORIGINAL S/A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  FRAUDE  EM
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DANO  MORAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. COMPENSAÇÃO. SÚMULAS 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que,  para  se  aferir  a  existência  de  dano  moral  decorrente  de  cobranças
indevidas,  é  necessário  avaliar  as  peculiaridades  fáticas  de  cada  caso.  No
presente processo, o TJPI concluiu pela existência de abalo moral passível de
reparação.

2.  Alterar  tal  conclusão  para  reconhecer  a  ausência  de  dano  moral,  como
pretende a recorrente, exigiria obrigatoriamente a incursão nos elementos de
convicção dos autos para verificar a extensão do gravame e a repercussão na
esfera íntima da parte, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal de origem, com base na análise do conjunto fático-probatório
dos autos, concluiu que o comprovante de transferência apresentado, por estar
desacompanhado de autenticação ou de outro elemento idôneo de validação,
não seria apto a comprovar a efetiva disponibilização dos valores em favor da
parte  autora.  Assim,  para  afastar  a  conclusão  do  acórdão  recorrido  e
reconhecer  a  existência  de  pagamento  passível  de  compensação,  seria
necessário reexaminar o acervo probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pela SABEMI SEGURADORA S.A.

contra  decisão  proferida  pela  Presidência  do  STJ  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial (fls. 843-846).

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUI assim ementado (fls. 693-694): 

CONSUMIDOR.  APELAÇÕES  CÍVEIS.
INDENIZATÓRIA.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  INVALIDADE.  ASSINATURAS
DIVERGENTES.  FRAUDE  EM  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  TÉCNICA  DA  PARTE
CONSUMIDORA.  COMPROVANTE  DE
TRANSFERÊNCIA  BANCARIA.  INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 18 DO TJPI. DANOS MORAIS E MATERIAIS
CONFIGURADOS.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO.
DEVIDA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  A  TÍTULO  DE  DANOS  MORAIS.
OBSERVADOS OS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE
E DA PROPORCIONALIDADE, BEM COMO O PODER
ECONÔMICO  DO  OFENSOR  E  DO  OFENDIDO.
APELAÇÃO  DA  PARTE  RÉ  CONHECIDA  E
IMPROVIDA.  APELAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA
CONHECIDA E PROVIDA, EM PARTE. 
1.  A  discussão  acerca  da  validade  de  contrato  de
empréstimo  consignado  deve  ser  analisada  à  luz  das
disposições da Lei Consumerista, por se tratar de relação de
consumo  (artigos  2º  e  3º),  devendo-se  assegurar  a
facilitação da defesa dos direitos do consumidor, mediante a
inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII).
2. A parte  autora/apelante comprova os descontos em seu
benefício previdenciário,  os quais têm origem no suposto
empréstimo  apontado  na  inicial.  Por  outro  lado,  em  que
pese tenha a parte ré juntado aos autos cópia do instrumento
contratual,  verifica-se  que  as  assinaturas  no  contrato  e
documentos  pessoais  da  parte  autora  são  diversas  e,
encontram-se desacompanhadas de outros elementos aptos a
comprovar a regularidade da contratação,  razão pela qual
deve ser declarada a nulidade da avença. 
3. Repetição do indébito que deve se dar de forma dobrada.
Não é necessário a comprovação do dolo (má-fé), sendo a
culpa/negligência da  instituição  financeira  suficiente  para
ensejar a devolução em dobro das quantias descontadas. 
4. Caracteriza dano moral suprimir do consumidor parte dos
recursos  para  sua  subsistência,  criando-lhe  condições
adversas para viver com dignidade. Tal angústia, sofrimento
e desespero estão muito além dos meros aborrecimentos do
dia a dia. 
5.  Comporta  redução  o  valor  da  condenação,  a  título  de
danos  morais,  para  R$  5.000,00,  observadas  as
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peculiaridades do caso concreto, bem como os princípios da
proporcionalidade  e  razoabilidade,  além  da  natureza
jurídica da indenização. 
7.  APELAÇÃO  DA  PARTE  RÉ  CONHECIDA  E
IMPROVIDA.  APELAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA
CONHECIDA E PROVIDA, EM PARTE. 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos (fl. 727):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACOLHIMENTO
CONTRADIÇÃO EVIDENCIADA ENTRE O DIGITADO
NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  E  O
CONSTANTE  DA  REDAÇÃO  DO  DISPOSITIVO.
COMPENSAÇÃO  DOS  VALORES.  TED
APRESENTADO  SEM  A  DEVIDA  AUTENTICAÇÃO.
OMISSÃO  VERIFICADA  NESTE  PONTO,  PORÉM
INALTERADO  O  RESULTADO  QUANTO  A  ESTE
QUESTIONAMENTO. Embargos de Declaração acolhidos.

Nas  razões  do  agravo  interno,  a  parte  agravante  alega  ter  impugnado

especificamente  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  especialmente  a

incidência da Súmula n. 7/STJ e a ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial.

Defende que o  recurso especial  não pretende o  reexame de provas,  mas

apenas  a  correção  de  erro  jurídico  quanto  à  configuração  dos  danos  morais  e  à

necessidade de compensação de valores.

Sustenta, ainda, a existência de prequestionamento, em razão da oposição e

acolhimento  de  embargos  de  declaração  na  origem,  bem  como  a  demonstração  da

divergência jurisprudencial sobre a necessidade de prova do dano moral.

Ao final, requer o provimento do agravo interno, para que seja conhecido o

agravo  em  recurso  especial,  afastada  a  condenação  por  danos  morais  e  admitida  a

compensação dos valores recebidos, a fim de evitar enriquecimento sem causa.

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 858-861).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

DA SÚMULA 7/STJ

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de

que,  para  se  aferir  a  existência  de  dano  moral  decorrente  de  cobranças  indevidas,  é

necessário avaliar as peculiaridades fáticas de cada caso. No presente processo, o TJPI 

Documento eletrônico VDA57330123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:11:54
Código de Controle do Documento: c6bacc5b-2241-4071-8aed-687fbd5ea823



concluiu pela existência de abalo moral passível de reparação, nos termos da seguinte

fundamentação:
No que tange aos prejuízos imateriais alegados, o desconto
indevido pode gerar danos morais, bastando para isso que o
consumidor  seja  submetido  a  um constrangimento  ilegal,
como a cobrança de valores atinentes a um contrato nulo. 

Deve  ficar  evidenciado,  ainda,  que  isso  repercutiu
psicologicamente no bem-estar do consumidor, de forma a
não  ficar  caracterizado  o  mero  aborrecimento.  Isto
reconhecido, como é o caso dos autos, em que a empresa ré
agiu  com  desídia  ao  retirar  quantias  da  conta  da  parte
autora,  impõe-se  o  estabelecimento  de  uma compensação
financeira, a título de danos morais, observado a motivação
reparadora.

Ademais,  na  hipótese  dos  autos,  é  certo  que  o  dever  de
indenizar  resulta  da  própria  conduta  lesiva  evidenciada,
independendo de prova dos abalos psíquicos causados, pois,
em  casos  tais,  o  dano  é  “in  re  ipsa”,  isto  é,  decorre
diretamente  da  ofensa,  por  comprovação  do  ilícito,  que
ficou sobejamente demonstrado nos autos.

O próprio STJ firmou entendimento no sentido de que “a
concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a
responsabilização do agente causador do dano moral opera-
se  por  força  do  simples  fato  de  violação  (damnum in  re
ipsa).  Verificado o evento danoso surge a necessidade de
reparação, não havendo que se cogitar da prova do prejuízo,
se  presentes  os  pressupostos  legais  para  que  haja  a
responsabilidade civil (nexo de causalidade e culpa)” (STJ –
4ª T. – REL CESAR ASFOR ROCHA – RT 746/183). 

Alterar  tal  conclusão  para  reconhecer  a  ausência  de  dano  moral,  como

pretende a recorrente, exigiria obrigatoriamente a incursão nos elementos de convicção

dos autos para verificar a extensão do gravame e a repercussão na esfera íntima da parte,

o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  DESCONTOS  INDEVIDOS  EM
CONTA  BANCÁRIA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ART.  85,  §  8º,  DO
CPC/2015. APLICAÇÃO  DO  TEMA  1076/STJ.
CONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu  recurso especial  fundamentado no art.  105,  III,
"a", da Constituição Federal.

2. A parte agravante sustenta: (i) violação aos arts. 186 e
944  do  Código  Civil,  ao  argumento  de  que  o  desconto
indevido  em  conta  bancária  configuraria  dano  moral
presumido (in re ipsa) e ensejaria restituição em dobro dos
valores;  e  (ii)  violação  ao  art.  85,  §  8º,  do  CPC/2015,
pleiteando  a  majoração  dos  honorários  advocatícios  por
equidade, diante do caráter irrisório do valor fixado.

3. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de má-fé do
fornecedor  e  de  efetivo  dano  extrapatrimonial,
determinando  apenas  a  restituição  simples  dos  valores
descontados  e  fixando  os  honorários  sucumbenciais  nos
termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a cobrança
indevida em conta bancária gera, por si só, dano moral in re
ipsa e se seria cabível a restituição em dobro dos valores; e
(ii) saber se houve violação ao art. 85, § 8º, do CPC/2015,
em  razão  da  fixação  dos  honorários  advocatícios  por
equidade.

III. Razões de decidir

5. A  pretensão  de  reconhecimento  de  dano  moral  e
restituição em dobro dos valores demandaria reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, especialmente
quanto à existência de má-fé do fornecedor e à extensão
do suposto dano sofrido, o que é vedado pela Súmula nº
7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o
reexame de fatos e provas é incompatível com a função
uniformizadora do recurso especial,  conforme Súmula
nº 7 do STJ.

7.  Quanto  à  fixação  dos  honorários  advocatícios  por
equidade,  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  está
alinhado  à  jurisprudência  do  STJ,  conforme  o  Tema
1076/STJ, que estabelece que a apreciação equitativa só é
permitida quando o proveito econômico for inestimável ou
irrisório, ou o valor da causa for muito baixo.

8.  A  parte  agravante  não  demonstrou  precedentes
contemporâneos ou supervenientes que contemplem a tese
defendida  sem necessidade  de  reanálise  fático-probatória,
atraindo o óbice da Súmula nº 83 do STJ.

IV. Dispositivo

9. Agravo não conhecido.
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(AREsp  n.  2.972.185/MS, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de
13/11/2025.)

DA COMPENSAÇÃO

Com relação ao pedido  de compensação, o recurso não prospera.

O acórdão assim consignou sobre a questão (fl. 730):

In  casu,  verifico  que  o  comprovante  de  transferência
apresentado desacompanhado de qualquer autenticação não
é apto a comprovar a efetiva disponibilização dos valores,
objeto  da  suposta  contratação,  em  benefício  da  parte
autora/embargada. Desta  forma,  não  há  que  se  falar  em
compensação no caso, ora em discussão.

Com efeito, a pretensão recursal não merece conhecimento. O Tribunal de

origem,  com base  na  análise  do conjunto  fático-probatório  dos  autos,  concluiu  que o

comprovante de transferência apresentado, por estar desacompanhado de autenticação ou

de  outro  elemento  idôneo  de  validação,  não  seria  apto  a  comprovar  a  efetiva

disponibilização dos valores em favor da parte autora.

Assim,  para  afastar  a  conclusão  do  acórdão  recorrido  e  reconhecer  a

existência de pagamento passível de compensação, seria necessário reexaminar o acervo

probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n.

7/STJ.

Dessa forma, não se conhece do recurso quanto ao ponto.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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